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ODINÉA SOUZA DE ALMEIDA, qualificada na inicial, ajuizou a presente AÇÃO DE COBRANÇA, pelo rito sumário, em face de OCTÁVIO AUGUSTO MIGUEL VEIGA e CLAUDIO RENATO DINIZ ALVES , também qualificados nos autos, objetivando o recebimento de aluguéis e encargos locativos no valor total de R$22.629,24, consoante planilha de fls.06/07, referentes ao imóvel situado na Estrada Venda das Pedras ,Maricá, Km 08, Perobas , Zona Rural do 5º Distrito do Município de Itaborái , dado em arrendamento aos réus mediante contrato firmado em 19.01.2004, com prazo de cinco anos e , segundo a autora, rescindido unilateralmente pelos autores em dezembro de 2008, ocasião em que abandonaram o imóvel em péssimas condições, havendo débito em relação ao fornecimento de energia elétrica. A inicial de fls.02/05 veio instruída com os documentos de fls.06/91, entre os quais o contrato de locação de fl.32. Audiência de conciliação realizada conforme ata de fl.112 e não se tendo obtido acordo entre as partes, os réus apresentaram contestação de fls.114/124, instruída com os documentos de fls.128/173. Na contestação os réus admitiram a existência do contrato firmado com a autora, afirmando, em sua defesa, terem suportado, durante os primeiros três anos de sua vigência , de janeiro de 2004 a dezembro de 2007, despesas superiores ao valor devido, pugnando, inclusive, pela condenação da autora nas penas de litigância de má-fé. Sustentaram os réus que, ao término da locação, entregaram o imóvel em condições melhores do que aquelas em que o receberam, e que as fotografias acostadas aos autos teriam sido tiradas dois anos após o término do contrato, quando da propositura da ação, em agosto de 2009. Indeferida a produção de prova oral por decisão prolatada em sede de audiência de conciliação(fl.113), os réus interpuseram agravo de instrumento que teve seu seguimento negado na forma da decisão de cuja cópia encontra-se às fls.174/176. É o relatório. Fundamento e decido. Trata-se de ação de cobrança fundada em contrato de locação que tinha como objeto o imóvel rural situado na Estrada Venda das Pedras ,Maricá, Km 08, Perobas , Zona Rural do 5º Distrito do Município de Itaboraí, conforme instrumento particular de fl.32, tendo como objeto a exploração de atividades agrícolas e pecuárias na modalidade de agroindústria. O prazo de vigência do contrato celebrado entre as partes em 19.01.2004 era de cinco anos, portanto, o termo final era em janeiro de 2009, sendo fixado o valor de R$ 400,00(quatrocentos reais) para o aluguel, com reajuste anual pelo IGPM ou INPC , arcando os locatários, ora réus, pelo pagamento de taxas de água e e luz do imóvel locado, não have obrigação dos locários de partilhar o lucro obtido com as atividades desenvolvidas no imóvel com a locadora. Diante das precárias condições de conservação do imóvel locado, que necessitava de urgentes reparos em suas instalações elétricas e hidrálicas, fato consignado no contrato, foi pactuado de que haveria o abatimento de 50% do valor do aluguel para que os locatários pudessem proceder as reparações devidas. Os réus admitiram a existência e a validade do contrato, confirmando os documentos acostados aos autos que durante a vigência do contrato a locadora manteve o abatimento no valor do aluguel, nunca tendo os locatáiros pago o valor integral do aluguel à locadora, fato este, também, admitido pelos réus, restando neste particular incontroversa a matéria fática. Os réus, também, em sede de contestação, confirmaram ter deixado de pagar os aluguéis e encargos do imóvel objeto do contrato desde de dezembro de 2007, alegando, de forma singela, ter ocorrido rescisão consensual do contrato, sustentando, por fim, terem suportado durante a vigência do contrato , de janeiro de 2004 a dezembro de 2007, despesas superiores ao valor por eles devido de aluguel e encargos sobre o imóvel. Pugnaram os réus por fim pela condenação da autora nas penas de litigância de má-fé, sustentando que, ao término da locação, entregaram o imóvel em condições melhores do que aquelas em que o receberam, e que as fotografias acostadas aos autos teriam sido tiradas em 2009, quando da propositura da ação, alegadamente dois anos após o término do contrato,. Nenhuma das alegações defensivas encontra respaldo na prova produzida nos autos, razão porque merece ser acolhido em sua integralidade o pedido autoral. Ressalte-se qie não há qualquer comprovação nos autos de que o contrato firmado entre as partes, por prazo determinado de cinco anos, e que tenha como termo final janeiro de 2009, tenha sido rescindido consensualmente ou denunciado pelos réus por inadimplemento da autora em dezembro de 2007. Ao revés, a prova atestou que todas as obrigações pactuadas no contrato foram cumpridas pela autora, ao contrário do que ocorreu com os réus, que apesar de beneficiados, com abatimento no valor do aluguel, e sendo desonerados de partilhar com a autora o lucro obtido com as atividades agroindustriais desenvolvidas no imóvel locado, não promoveram as benfeitoras a que se comprometeram, abandonando o imóvel, sem qualquer justificativa, antes do termo final do contrato. Com efeito. Os recibos e notas fiscais acostadas aos autos pelos réus atestam despesas com limpeza - capina - do imóvel e o restabelecimento de fornecimento de energia elétrica, com substituição de poste e fiação externa que teria sido subtraída antes do início da vigência do contrato, providências de responsabilidade do locador e que não podem ser consideradas benfeitorias indenizáveis, normente quando o 1º réu admitiu, que por ter atuado como advogado da autora em seu divórcio e partilha de bens, teria recebido parte da área objeto do contrato, sendo evidente que a coloção de poste e fiação no local também teria beneficiado a sua propriedade. Como se vê, prova atestou que que além dos réus terem rescindido antecipadamente o contrato, restando impagos aluguéis e encargos, devidamente comprovados pela documentação que instrui a inicial, o imóvel foi restituído em condições precárias, fato atestado pelas fotografias acostadas aos autos pela autora e reconhecidas pelos réus como sendo o imóvel locado em 2009, portanto, à época do termo final do contrato. Impõe-se assim a procedência do pedido autoral, para condenar os réus a pagar à autora aluguéis e encargos locativos no valor total de R$22.629,24, consoante planilha de fls.06/07. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, na forma do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para CONDENAR os réus a pagar à autora a quantia de R$ R$22.629,24 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte e nove reais e vinte e quatro centavos ) relativa às parcelas de aluguel e encargos vencidos e impagos até a data do termo final do contrato, consoante planilha de fl.07, tudo acrescido de juros legais a partir da citação, e devidamente reajustado na forma da Lei . Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação a ser revertidos à CEJUR/DPERJ Após o trânsito em julgado, com as devidas e necessárias comunicações, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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